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SUREG/GEFAD/SETAD-PE

PROCESSO N.° 21449.000458/2024-55

CONTRATO N°: 14/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2024

 

CONTRATO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -

     CONAB E A PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE

MANUTENÇÃO E ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS DA CONAB-PE

 

 

 

 

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB, Empresa Pública Federal,
entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, de capital fechado, na forma preceituada no
§ 1º do art. 173 da Constituição Federal, constituída nos termos do art. 19, inciso II, da Lei nº 8.029, de 12
de abril de 1990, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar -
 MDA, conforme Lei nº 14.600 de 19 de junho de 2023 e Decreto nº 11.401 de 23/01/2023,regida pela Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo Decreto nº 8.945,
de 27 de dezembro de 2016, e demais legislações aplicáveis, e pelo seu Estatuto Social aprovado pela
Assembleia Geral Extraordinária, realizada aos 19 de dezembro de 2017, publicada no DOU de
19/01/2018, Seção 1, retificado conforme publicação no DOU do dia 23 de janeiro de 2018, Edição 16,
seção 1, página 4,   com sede em Brasília-DF, no SGAS, Quadra 901, Conjunto “A”, CNPJ nº
26.461.699/0001-80, Inscrição Estadual nº 07.122.550-1,  neste ato representada por sua
Superintendência Regional de Pernambuco – SUREG/PE, inscrita no CNPJ sob o nº 26.461.699/0037-91,
com sede à Estrada do Barbalho, nº 960, bairro da Iputinga, Recife/PE, CEP: 50.690-000, através
conjuntamente, do Superintendente Regional designado pela portaria n° 645, de 27/08/15, e pelo
Gerente de Finanças e Administração designado pelo Ato de Direção DIGEP n° 616, de 02/08/18,
doravante denominada CONTRATANTE e a empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.340.639/0001-30, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada pelo seu representante legal , cuja sede está situada na Calçada Canopo, 11 – 2º andar –
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sala 03 – Centro de Apoio II – Alphaville, Santana de Parnaíba-SP, CEP 06502-160, resolvem celebrar o
presente Contrato para prestação de serviços  de gerenciamento de manutenção e abastecimento de
veículos o que se regerá, inclusive, pelo Edital e seus anexos SEI 35829372  e pela proposta da contratada
SEI 36465771, no que couber, e, independentemente de suas transcrições, pelo Regulamento de
Licitações e Contratos da Conab - RLC,  disponível no endereço eletrônico
https://www.conab.gov.br/index.php/institucional/normativos/normas-da-organizacao, pela Lei nº
13.303, de 2016 e demais legislações pertinentes, pelo ato que autorizou a lavratura deste termo, pela
respectiva modalidade de contratação e  pelas cláusulas e condições a seguir:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

1.1 O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços
continuados de administração e gerenciamento informatizado de manutenção preventiva e corretiva, bem
como abastecimento dos veículos da Companhia Nacional de Abastecimento-CONAB, na Superintendência
Regional de Pernambuco-SUREG-PE, nas cidades de Recife e Arcoverde, com uso de cartões magnéticos ou
eletrônicos, como meio de intermediação do pagamento.

 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 60 (sessenta) meses, conforme artigos 461 a 462 do
Regulamento de Licitações e Contratos, contados da data de sua assinatura.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO DETALHAMENTO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 Os Serviços de gerenciamento informatizado de manutenção preventiva e corretiva, bem como
abastecimento dos veículos estão compreendidos no Item 4 do Termo de Referência (Anexo I do Edital).

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO

 

4.1 Os serviços objeto do presente contrato serão executados pelos preços apresentados na proposta da
licitante vencedora e resumidos abaixo:

 

Produto     Quantidade  Estimada Anual Valor (R$)

Combustível (Óleo Diesel S-10) 2.000 Litros  11.540,00

Manutenções Preventiva, Corretivas e lavagens 12 96.043,14

 

Total 
107.583,14
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Taxa de administração (- 6,01 %) (6.465,75)

Total geral com a taxa de administração  101.117,39

 

4.2. O valor total anual estimado para contratação dos serviços é de R$ 101.117,39 ( Cento e um mil, cento e
dezessete reais e trinta e nove centavos ).

4.3. Os pagamentos à Contratada ocorrerão sobre os serviços efetivamente prestados e abastecimentos
realizados.

4.4. Os critérios e valores obtidos são apenas estimativos para efeito de preço de referência, sendo que os
valores a serem pagos à Contratada deverão ser confirmados em função dos serviços, material e combustível
efetivamente utilizado, comprovando-se mediante registros nas ordens de serviço pela fiscalização do
contrato.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

5.1 Não será exigida garantia contratual.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E DE ECONOMICIDADE

 

6.1. Os serviços realizados deverão ter um período de garantia de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados do
recebimento definitivo pela Contratante.

6.1.1. Durante o período de garantia, a Contratada deverá refazer o serviço ou parte dele, no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, após ser comunicado da necessidade de substituição.

6.1.2. O Fornecedor Registrado deverá garantir a qualidade dos produtos e serviços e arcar com qualquer
prejuízo à Conab decorrente de sua utilização.

6.1.3. Todos os produtos e serviços executados estarão sujeitos à aceitação da Contratante, que aferirá se
atendem os parâmetros mínimos de qualidade.

6.1.4. O não atendimento às exigências de serviços acarretará as sanções previstas neste instrumento.

6.1.5. Os combustíveis fornecidos deverão atender às especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional
do Petróleo – ANP.

6.1.6. Fornecedor Registrado deverá garantir a qualidade dos combustíveis e arcar com qualquer prejuízo à
Conab decorrente de sua utilização.

6.1.7. O posto revendedor é obrigado a realizar análises dos produtos em comercialização sempre que
solicitadas pela Conab. Para isto, o posto revendedor deve manter disponíveis os materiais necessários à
realização das análises (Resolução ANP nº 9,de 07/03/2007, Art. 8º).

6.1.8. Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos combustíveis seguirão as
normas específicas editadas pela ANP.

6.1.9. Ficará sobre a inteira responsabilidade do Fornecedor Registrado a garantia da qualidade mínima dos
combustíveis entregues, sob pena das sanções cabíveis.
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6.1.10. Todos os serviços executados estarão sujeitos à aceitação da Contratante, que aferirá se atendem a
exigências da ANP e desta Companhia.

6.1.11. O não atendimento às exigências de serviços acarretará as sanções previstas neste instrumento.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 A despesa orçamentária da execução deste Contrato correrá à conta do PTRES   a Natureza da Despesa  ,
Fonte:  , PI: ADM. UNIDADE, conforme Nota de Empenho n.º    , de          .

7.2 Nos exercícios futuros, se for o caso, as despesas correrão à conta das dotações orçamentárias próprias
para atender às despesas de mesma finalidade, a ser consignada à Conab, pela Lei Orçamentária Anual.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para a execução dos serviços.

8.2. Devolver à CONTRATADA, ao final do período de vigência do contrato, todos os materiais e
equipamentos envolvidos na presente contratação, cedidos ao CONTRATANTE em regime de comodato, no
estado em que se encontrarem.

8.3. Designar servidores para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

8.4. Fornecer a relação dos veículos pertencentes ou a serviço do CONTRATANTE, autorizados a utilizar os
serviços.

8.5. Solicitar a CONTRATADA substituição dos estabelecimentos credenciados que forem considerados
incompatíveis com o objeto contratado.

8.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na execução
dos serviços, fixando prazo para sua correção.

8.7. A CONTRATADA não será responsável por nenhum reembolso de valor decorrente do uso de cartão
perdido, furtado ou roubado que não for bloqueado pelo CONTRATANTE.

8.8. Receber a nota fiscal da CONTRATADA, atestar com ou sem ressalva e encaminhar para pagamento, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis após o seu recebimento.

8.9. Fornecer atestado de capacidade técnica, quando solicitado pela CONTRATADA, nos termos da
legislação vigente.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da Contratada estão descritas no Termo de Referência (anexo I do Edital), conforme a
seguir:

9.1.1. Adotar sistema de segurança que vincule o cartão ao veículo, ou outro sistema de gestão, de forma a
garantir que não possam ser executados quaisquer manutenções ou abastecimentos nos veículos que não
possuam cartões e senhas validas, devidamente cadastradas no sistema de gerenciamento.

9.1.2. GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

9.1.2.1. Garantir que toda peça nova e original cobrada foi realmente instalada nos veículos da frota da
SUREG/PE, e que as redes credenciadas devolvam todas as peças substituídas, exceto quando a substituição
acontecer “na base de troca”, que somente poderá ocorrer sob solicitação e após autorização formal da
SUREG/PE.
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9.1.2.2. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízo causado ao CONTRATANTE, por dolo ou culpa,
bem como por aqueles que venham a ser causados por seus prepostos ou em qualquer estabelecimento da
rede credenciada, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado.

9.1.2.3.. Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no processo licitatório.

9.1.2.4. Garantir que sua rede credenciada forneça peças, componentes, acessórios e outros materiais de uso
automotivo solicitados, com pelo menos uma das seguintes características e procedências:

9.1.2.5. Genuínos: produzidos e/ou embalados e com controle de qualidade do fabricante ou montadora do
veículo e constantes de seu catálogo;

9.1.2.6. Originais: do fabricante fornecedor da montadora dos veículos atendido os mesmos padrões e níveis
de qualidade exigidos por esta, recomendados ou indicados e constantes de seu catálogo; 12.1.2.7.. De outros
fabricantes: cujo produto atenda os níveis de qualidade e aplicabilidade recomendados ou indicados pelo
fabricante ou montadora do veículo, constantes ou não de seu catálogo, sob solicitação ou autorização formal
da SUREG/PE, caso demonstrada a impossibilidade de atendimento com base nos dois subitens anteriores.

9.1.2.8. Relatar a CONTRATANTE qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos serviços e
prestar os esclarecimentos que forem solicitados, atendendo, prontamente, às reclamações e solicitações.

9 .1.2.9. Fornecer sistema de gerenciamento eletrônico com interface que permita total compatibilidade com
os sistemas operacionais da SUREG/PE, que permita a importação e análise de dados do sistema.

9.1.2.10. Fornecer uma cópia do manual de utilização dos softwares de gerenciamento e de consolidação de
dados, em língua portuguesa.

9.1.2.11. Fornecer senhas individuais para os servidores e/ou motoristas indicados pelo CONTRATANTE.

9.1.2.12. Assegurar que não ocorra a interrupção do serviço e garantir todos os controles previstos, caso haja
terminais leitores de cartões com defeito, ou por qualquer outro motivo, ficando todos os dados da transação
registrados em local seguro sistema.

9.1.2.13. Garantir que o uso do cartão para qualquer serviço somente será possível após a digitação de uma
senha válida do usuário.

9.1.2.14. Permitir o bloqueio do uso do cartão de veículo via internet, a partir de cada base operacional ou
pela central de atendimento telefônico.

9.1.2.15. Possibilitar a troca periódica ou a validação de senha pessoal.

9.1.2.16. O cancelamento do cartão somente poderá ser feito pela unidade responsável pelo gerenciamento
dos serviços do CONTRATANTE ou por solicitação deste a empresa CONTRATADA, que deverá
providenciar de imediato o cancelamento.

9.1.2.17. O uso de cartão de veículo não autorizado, cancelado ou bloqueado pela base operacional, se
constatado, será considerado falha do sistema e as despesas efetivadas serão suportadas pela empresa
CONTRATADA.

9.1.2.18. A CONTRATADA, no início do contrato, deverá disponibilizar cartões eletrônicos individuais para
identificação dos veículos e realização das manutenções na rede credenciada, sem ônus ao CONTRATANTE.

9.1.2.19. Os cartões eletrônicos deverão ser substituídos pela CONTRATADA, individualmente, sem ônus
adicional ao CONTRATANTE, quando ocorrer o desgaste natural ou se verificar a necessidade técnica de
substituição do cartão eletrônico.

9.1.2.20. O ônus da reposição do cartão eletrônico será da SUREG/PE, nos casos comprovados de má
utilização ou extravio.
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9.1.2.21. O preço unitário de emissão do cartão eletrônico, no caso descrito no subitem anterior deste Termo
de Referência, será de, no máximo, R$ 20,00.

9.1.2.22. A CONTRATADA deverá facultar ao CONTRATANTE pleno acesso às informações do sistema,
inclusive para a extração, a qualquer tempo, de relatórios referentes aos serviços prestados, discriminados,
com os respectivos custos.

9.1.2.23. A CONTRATADA deverá fornecer assistência técnica permanente para o sistema.

9.1.2.24. A CONTRATADA deverá capacitar os servidores indicados pelo CONTRATANTE a utilizar todos
os recursos do sistema, assumindo os custos decorrentes.

9.1.2.25. A CONTRATADA deverá facultar ao CONTRATANTE, a cada 12 meses e ao término do contrato,
todos os dados compilados, em meio eletrônico, relativo ao período contratado.

9.1.2.26. Manter listagem eletrônica atualizada da rede de oficinas multimarcas / centros
automotivos/concessionárias, distribuidor de peças e pneus, guinchamento de veículos, lavadoras de veículos
credenciados e integrados ao sistema eletrônico de gerenciamento, informando as eventuais inclusões e
exclusões.

9.1.2.27. Designar um preposto, na região metropolitana do recife, para prestar à SUREG/PE, de forma
ininterrupta, todos os esclarecimentos necessários e atender as reclamações que porventura surgirem durante
a execução do contrato. Esse atendimento deverá ser feito de maneira contínua, inclusive nos finais de
semanas e feriados, a fim de garantir o permanente funcionamento da frota do CONTRATANTE.

9.1.2.28. Responder por todas as despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto da presente
contratação, inclusive, salários dos seus empregados, taxas, impostos, custos administrativos e de impressão
dos cartões, encargos sociais e outros necessários, como também, qualquer prejuízo pessoal ou material
causado ao patrimônio da SUREG/PE, ou a terceiros, por quaisquer de seus funcionários, representantes ou
prepostos na execução dos serviços contratados.

9.1.2.29. Responsabilizar-se pelo desembolso necessário à implantação do sistema, tais como: instalação dos
equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados, emissão de cartões, credenciamento da rede de
empresas fornecedoras, manutenção do sistema, treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de
operação, despesas relacionadas a Softwares e outras, todos cobertos pela taxa de administração.

9.1.2.30. Garantir que toda a rede credenciada colocada à disposição da SUREG/PE seja formada por
empresas idôneas.

9.1.2.31. Implantar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato, o serviço de
gerenciamento para lavagem, manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos da SUREG/PE,
conforme detalhamento desse Termo.

9.1.2.32. A implantação do gerenciamento pela CONTRATADA compreende o:

9.1.2.33. planejamento da implantação e validação pela SUREG/PE;

9.1.2.34. cadastramento e registro dos veículos da frota do contratante;

9.1.2.35. cadastramento de todos os usuários e gestores do sistema, com seus respectivos níveis de acesso;

9.1.2.36. treinamento dos gestores do CONTRATANTE em relação à utilização do sistema de gerenciamento.

9.1.2.37. Manter estrutura de consultoria permanente (on-line) durante a vigência contratual, inclusive
mediante visitas programadas à Sede da SUREG/PE. O objetivo das visitas é o de subsidiar o uso do sistema
e a performance dos indicadores de desempenho na gestão da frota.

9.1.2.38. Ampliar e tornar acessível à rede credenciada, mediante solicitação da SUREG/PE, sempre que
houver condições para tal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos do recebimento do referido pedido.
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9.1.2.39. A CONTRATADA deverá garantir que as notas fiscais emitidas pelas empresas credenciadas,
oriundas das transações realizadas através dos cartões, sejam emitidas em nome da CONTRATADA, não
tendo o CONTRATANTE qualquer responsabilidade tributária e financeira em função de notas emitidas
indevidamente.

9.1.2.40. Pagar pontualmente à rede credenciada pelos serviços realizados e pelas peças fornecidas, ficando
claro que o CONTRATANTE não responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento, que é de total
responsabilidade da CONTRATADA.

9.1.2.41. Fiscalizar para que as notas fiscais de peças e serviços emitidas pela rede credenciada sejam em
nome da CONTRATADA.

9.1.2.42. Implantar no sistema dispositivo que impeça a emissão de notas fiscais de peças e serviços em
nome da SUREG/PE, pela rede credenciada.

9.1.2.43. Disponibilizar nota fiscal eletrônica com descrição detalhada de todos os serviços prestados pela sua
rede credenciada.

9.1.2.44. Dispor permanentemente para a SUREG/PE, por meio de mídia eletrônica, todos os dados
operacionais e financeiros da frota, obtidos durante a vigência do contrato, inclusive após o seu término.

9.1.2.45. Desenvolver, às suas expensas, sistema informatizado de gerenciamento do serviço, compatível com
o ambiente seguro, via WEB, tempo real, interligando os locais de atendimento com a SUREG/PE.

9.1.2.46. Prover suporte técnico presencial, por chat ou por telefone e acesso remoto, sem custo para a
SUREG/PE.

9.1.2.47. Fornecer software de gerenciamento integrado, que permita a emissão de relatórios gerenciais de
controle da situação, despesas de abastecimento de combustível e manutenção de cada um dos veículos da
frota.

9.1.2.48. O sistema deverá permitir a informatização dos dados, manutenção e custos por veículos,
identificação do veículo, identificação do portador do cartão e respectiva unidade organizacional, datas e
horários.

9.1.2.49. Prestar assistência técnica de forma a permitir o acesso on-line ao sistema de gerenciamento da
frota.

9.1.2.50. Todo e qualquer ônus referente a direitos de propriedade industrial, marcas e patentes, segredos
comerciais e outros direitos de terceiros, bem como a responsabilidade por sua violação, suas consequências
e efeitos jurídicos, são de responsabilidade da CONTRATADA, se esta tiver dado causa por sua culpa ou
dolo, que deverá por eles responder, e defender o CONTRATANTE em juízo, ou fora dele, contra
reclamações relacionadas com o assunto.

9.1.2.51. A utilização dos equipamentos será precedida de treinamento específico e obedecerá aos manuais e
procedimentos que os acompanharem, sendo de responsabilidade da CONTRATADA, a manutenção e/ou
substituição dos equipamentos que se mostrarem insatisfatórios à plena execução dos serviços.

9.1.2.52. A CONTRATADA deverá oferecer treinamento para os gestores e servidores do CONTRATANTE
possibilitando o bom desempenho na utilização do software fornecido pela CONTRATADA, visando o
gerenciamento de todo o sistema.

9.1.2.53. O treinamento deverá ser prestado na Sede da SUREG/PE, em Recife, em até 30 dias corridos após
a assinatura do contrato, em data e horário a serem definidos pelas partes.

9.1.2.54. Os equipamentos e softwares fornecidos pela CONTRATADA deverão ser submetidos à aprovação
do Setor Administrativo da SUREG/PE, responsável pela fiscalização do contrato, assim como do Setor de
Desenvolvimento – SEDEM.
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9.1.2.55. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente a Nota Fiscal / Fatura, declaração, a partir do
segundo mês de vigência do contrato, de que efetuou o pagamento às suas empresas credenciadas dos
serviços e produtos consumidos pela SUREG/PE no mês anterior e, assim, sucessivamente, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis e rescisão contratual.

9.1.2.56. A empresa contratada deverá se ater, ainda, ao interesse da Instituição, qual seja: contratar com
administradora (gestora) do serviço, não com o prestador final da manutenção ou fornecedor de peças e
insumos automotivos; noutras palavras, a Administração não tenciona contratar com quem conserta, repara
ou recupera veículos, presta a mão de obra ou fornece peças e acessórios, mas sim com empresa que realizará
os convênios/credenciamentos, portanto, que intermediará a relação entre a CONAB e as
credenciadas/autorizadas, autopeças, oficinas, sistema de guincho etc.

9.1.2.57. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições estipuladas no contrato, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do seu valor inicial.

9.1.2.58. A CONTRATADA deverá garantir que os preços cobrados na rede credenciada terão como limite os
preços à vista praticados no mercado para qualquer cliente.

9.1.2.59. Havendo cobrança indevida, a CONTRATADA deverá providenciar o estorno da parte excedente,
mediante solicitação da CONTRATANTE.

 

9.1.3. DO GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO

 

9.1.3.1. Disponibilizar, por meio de sistema de gerenciamento on-line pela internet, relatórios gerenciais de
controle da situação (consumo de combustível, histórico de quilometragem, custos, identificação do veículo,
tipo de combustível, datas e horários, etc.), e das despesas de abastecimento de combustível de cada um dos
veículos da frota.

9.1.3.2. Oferecer transferência de conhecimentos aos executores/gestores e usuários indicados pelo
CONTRATANTE quanto à utilização do gerenciamento de todo o sistema e respectivos softwares, bem como
dos equipamentos que deverão observar às disposições consignadas nos manuais e procedimentos que os
acompanharem, sendo de responsabilidade da CONTRATADA, a manutenção e/ou substituição dos
equipamentos que se mostrarem insatisfatórios à plena execução dos serviços, sem que isso implique
acréscimo aos preços contratados.

9.1.3.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
máximo de 24 horas (vinte e quatro horas), os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração.

9.1.3.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à
União ou a terceiros.

9.1.3.5. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços.

9.1.3.6. Ampliar e disponibilizar a rede de estabelecimentos credenciados, incluindo outras localidades,
mediante solicitação da SUREG-PE, sempre que houver condições para tal, no prazo de até 30 (trinta) dias
do recebimento da solicitação.

9.1.3.7. Manter atualizada a rede de estabelecimentos credenciados ao sistema, informando periodicamente à
SUREG-PE, na pessoa de seu representante nomeado para fiscalizar/executrar o contrato sobre as inclusões
e/ou exclusões.
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9.1.3.8. Reembolsar pontualmente a rede de estabelecimentos credenciados, não permitindo que haja
qualquer tipo de problema no fornecimento por razões dessa natureza ou de qualquer outra natureza.

9.1.3.9. Manter nos estabelecimentos credenciados à sua rede, em local bem visível, a identificação de sua
adesão ao sistema.

9.1.3.10. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela SUREG-PE quanto à execução
dos serviços contratados.

9.1.3.11. Providenciar a substituição do cartão por perda ou danos causados comprovadamente, sem custo,
sempre que solicitado pela contratante.

9.1.3.12. Oferecer a relação dos postos de atendimento pertencentes à sua rede credenciada.

9.1.3.13. Proporcionar o abastecimento dos veículos, conforme relação contida nos anexos deste termo, e
emitir o faturamento acompanhado de relatório que comprove que o valor faturado corresponde ao valor do
combustível na bomba na hora do abastecimento.

9.1.3.14. Garantir que os preços cobrados na rede credenciada estejam compatíveis com os preços de
mercado, admitido como preço máximo, o valor médio mensal da ANP.

9.1.3.15. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao objeto
da contratação.

9.1.3.16. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do objeto
deste Contrato.

9.1.3.17. Fornecer o quantitativo de cartões magnéticos para abastecimento, nas condições estabelecidas
neste Contrato, devendo a entrega ser efetuada na SUREG-PE em até 10 (dez) dias a contar da assinatura do
contrato, na Sede da Contratante, localizada na Estrada do Barbalho, n° 960, Iputinga, Recife-PE.

9.1.3.18. Garantir a validade dos cartões magnéticos e sua aceitabilidade, sem nenhum outro ônus.

9.1.3.19. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, sem prévia anuência da
CONTRATANTE.

9.1.3.20. Efetuar recarga de créditos nos cartões magnéticos, sempre que solicitada pela contratante, e no
valor que este estabelecer.

9.1.3.21. Lançar no sistema de gestão dos cartões o valor do abastecimento, da litragem, e da quilometragem
do veículo, após cada fornecimento.

9.1.3.22. Deverá garantir que os postos conveniados disponibilizem uma via do comprovante da operação
para aquisição de combustíveis e produtos afins, no ato do fornecimento.

9.1.3.23. Bloquear os cartões magnéticos, sempre que solicitado pela contratante.

9.1.3.24. Fornecer à CONTRATANTE, cartões extras, sem custo adicional, caso ocorra acréscimo na frota da
CONTRATANTE.

9.1.3.25. Colocar à disposição Rede de Postos para fornecimento de combustíveis devidamente registrados
pela ANP, cobrindo os locais indicados pelo CONTRATANTE, e apresentar a cada trimestre relação de
postos conveniados, contendo endereço e telefone.

9.1.3.26. O sistema de segurança deverá impedir o abastecimento de outros veículos que não sejam
autorizados pela CONTRATANTE, permitindo o controle sobre todos os abastecimentos, veículos e
condutores.

9.1.3.27. A implantação do sistema de gerenciamento do abastecimento dos veículos deverá ocorrer até
10(dez) dias após assinatura do contrato, incluindo a instalação de todos os equipamentos e insumos
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necessários à operação do sistema, bem como o credenciamento e transferência de conhecimento dos
gestores e condutores.

9.1.3.28. O prazo para atendimento e solução de problemas pela CONTRATADA verificados durante a
execução não poderá ser superior a 04 (quatro) horas após o pedido, em dias úteis, considerando o horário
comercial de 8 às 17 horas, devendo apresentar justificativa e solicitação de prorrogação deste prazo por
escrito quando for o caso,

9.1.3.29. Facultar ao fiscalizador do CONTRATANTE pleno acesso às informações do sistema, inclusive
para a extração, a qualquer tempo, de relatórios referentes aos serviços prestados, discriminados, com os
respectivos custos.

9.1.3.30. Fornecer suporte técnico para o sistema, sem que isso implique acréscimo aos preços contratados.

9.1.3.31. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento
dos produtos e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações obrigam-se a
atender prontamente.

9.1.3.32. Fornecer relação dos postos de abastecimento credenciados, comprovando a existência de pelo
menos 01(um) posto de abastecimento à distância rodoviária máxima de 05 (cinco) quilômetros, para Sede da
SUREG-PE (Estrada do Barbalho, n° 960, Iputinga, Recife/PE, CEP: 50690- 00 ) e 07 (sete) km para UA
ARCOVERDE (Av. José Bonifácio, nº 1056 - São Cristovão – Arcoverde/PE, CEP: 56512-000 )

9.1.3.33. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência contratual, sob pena de rescisão unilateral do
contrato, independentemente das penalidades previstas em lei e no contrato.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

10.1 Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no
Art. 10 do RLC.

10.2 A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por qualquer dano
causado pelo seu serviço ao meio ambiente, podendo responder, inclusive, perante a Conab, pelos eventuais
prejuízos causados à Companhia.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MANUTENÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO

11.1 A CONTRATADA se obriga a manter durante todo o período de execução do contrato as condições da
qualificação e habilitação: durante a execução do Contrato todas as certidões e cadastro no SICAF e
qualificação exigidas no processo.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1 Durante a vigência do contrato, a sua execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal de
Contratos designado pela Superintendência Regional de Pernambuco.

12.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do contrato, devendo ser exercido por um representante da Administração, especialmente
designado.

12.3 A CONTRATADA deverá indicar um preposto para representá-la na execução do Contrato.

12.4 Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente
atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONAB.
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12.5 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços,
a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Fiscal
designado.

12.6 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato serão submetidas à
apreciação da autoridade competente da CONTRATANTE, para adoção das medidas cabíveis.

12.7 Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestado s imediatamente, salvo quando
implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidos no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

13.1 A avaliação dos serviços contratados será procedida pelo fiscal do contrato quando da elaboração de
relatório

conclusivo. Durante a vigência do Contrato, a Conab, para avaliar a qualidade na execução dos serviços,
adotará o Instrumento de Medição de Resultados (IMR), constante no MODELO Anexo B do Termo de
referência que independente de transcrição fará parte deste Contrato.

13.2 O Instrumento de Medição de Resultados (IMR) avaliará se a execução dos serviços obteve
conformidade com as condições estabelecidas no termo de Referência e atingiu os resultados estabelecidos
no IMR, mediante critérios e indicadores objetivos estabelecidos pela Conab.

13.3 Os critérios e indicadores definidos para medição de resultados na execução dos serviços serão
utilizados para efeito de pagamento com base nos resultados obtidos pela Contratada, bem como poderá
ensejar a aplicação de multa e rescisão contratual.

13.4 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

13.5 Os indicadores previstos para o Instrumento de Medição de Resultados serão estabelecidos mensalmente
pelo SETAD/GEFAD.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será feito à CONTRATADA em até 10 (dez) dias corridos do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, após o atesto pelo setor competente da CONAB, na Nota Fiscal Fatura/Serviço,
observadas as seguintes ressalvas: a) Os documentos de cobrança rejeitados por incorreções em seu
preenchimento serão formalmente devolvidos à CONTRATADA no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a
contar da data da sua apresentação, com as informações que motivaram sua rejeição; b) O prazo de
pagamento, no caso de documentos rejeitados por erros ou imperfeições, será contado a partir da data da
reapresentação da documentação considerada correta na CONAB; c) A CONAB fará a retenção dos encargos
sob sua responsabilidade; d) A devolução da fatura não aprovada pela CONAB não servirá de motivo para
que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços ou deixe de efetuar o pagamento devido a seus
empregados; e) A CONAB poderá efetuar retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções
cabíveis, quando o contratado: I – Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou II – Deixar de utilizar materiais e recursos humanos
exigidos para a execução do serviço ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. e.1)
Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a Nota
Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado, evitando, assim, efeitos tributários sobre valor glosado
pela Conab.

14.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.
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14.3. As notas fiscais de materiais adquiridos deverão ser emitidas em nome da CONTRATADA e, em
hipótese alguma, em nome da Conab;

14.3.1. A CONTRATADA deverá discriminar na fatura mensal os valores totais dos itens consumidos por
categoria de retenção, de acordo com a legislação tributária vigente, apontando os valores para retenção,
observando que:

14.3.1.1. Sendo a CONTRATADA empresa não optante pelo Simples, serão deduzidos do valor
correspondente na nota fiscal/fatura, na fonte, conforme legislação específica, o Imposto sobre a Renda da
Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (COFINS), a Contribuição para o PIS/PASEP, a Contribuição para a
Seguridade Social e encargos previdenciários, o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) e outros
que vierem a ser criados, nos percentuais determinados pela legislação vigente;

14.3.1.2. Sendo a CONTRATADA empresa optante pelo Simples será deduzida do valor correspondente na
nota fiscal/fatura, na fonte, a Contribuição para a Seguridade Social e encargos previdenciários, conforme
legislação específica, Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS).

14.4. Antes do pagamento será realizado consulta ao SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. Caso seja verificada alguma irregularidade, a
CONAB tomará as seguintes providências:

14.4.1. Providenciar a comunicação do contratado, por escrito, no sentido de que, no prazo de cinco (5) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

14.4.2. O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Conab;

14.4.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Conab deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Conab, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

14.4.4. Persistindo a irregularidade, a Conab deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato em
execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à contratada a ampla defesa;

14.4.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao SICAF; e

14.4.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela Superintendência Regional no âmbito da sua
competência, não será rescindido o Contrato em execução com empresa ou profissional inadimplente no
SICAF.

14.5. Dos pagamentos devidos à licitante vencedora serão deduzidos os impostos/tributos e contribuições em
conformidade com a legislação vigente.

14.6. Os pagamentos serão efetuados mediante depósito bancário na conta-corrente da Licitante vencedora,
através de ordem bancária em qualquer entidade bancária indicada na proposta de preços, devendo para isto
ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta-corrente em que deverá ser
efetuado o crédito.

14.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

14.8. Qualquer erro ou omissão na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela
CONTRATADA e haverá, em decorrência, interrupção do prazo de pagamento até que o problema seja
definitivamente regularizado.
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14.9. Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos
seguintes tributos, quando couber: Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre
o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição
para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na
forma da Instrução Normativa RFB N°. 1.234, de 2012, conforme determina o artigo 64 da Lei N.O9.430, de
1996; Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa
RFB N°. 971, de 2009, conforme determina a Lei N°.8.212, de 1991; 111 - Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar N°. 116, de 2003, combinada com a legislação
municipal ou distrital sobre o tema; e IV - Demais tributos incidentes sobre a contratação.

14.10. Na hipótese de atraso de pagamentos das Faturas provocados exclusivamente pela Administração, o
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

 

I=(TX/100)/365

 

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTE

15.1 Na forma da legislação vigente, não haverá reajuste no período do contrato de 12 (doze) meses).

15.2 Transcorrido o período de 12 meses da apresentação da proposta, poderá a Contratada requerer reajuste
nos Termos do RLC art. 500 parágrafos 4º e 5º.

15.3 Servirá como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do Termo de Referência, a CONAB poderá, garantida a
prévia defesa da firma contratada, sem prejuízo da reparação dos danos causados à CONAB aplicar as
sanções previstas no Capítulo IX do Regulamento de Licitações e Contratos da CONAB – RLC, disponível
no site “www.conab.gov.br”, vigente a partir de 12/12/17, dentre as quais:

a) Advertência;

b) Multa moratória, compensatória e rescisória

c) Suspensão do direito de licitar e de contratar com a CONAB, por período de até 02 (dois) anos;
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16.1.1. As sanções de advertência e suspensão do direito de licitar poderão ser aplicadas em conjunto com as
multas descritas na letra "b".

16.1.2. As sanções de advertência e suspensão do direito de licitar serão aplicadas nos casos descritos no
Regulamento e Licitações e Contratos da CONAB.

16.2. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções:

a) Recusa injustificada da contratada em assinar o instrumento de contrato ou equivalente no prazo
estabelecido: 5% (cinco por cento) do valor homologado para a licitação em questão;

b) Atraso na execução do serviço, em relação ao prazo estipulado: 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento)
do valor material, por dia de atraso, a ser cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31º
(trigésimo primeiro) dia de atraso, a contratação poderá ser anulada;

c) Inexecução parcial, 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela não executada ou sobre o saldo
remanescente do Contrato quando não for possível calcular a parcela não executada;

d) Inexecução total e rescisão contratual unilateral, 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato; e)
Ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pelas alíneas anteriores: 5% (cinco por
cento) do valor estimado dos serviços para cada evento;

16.3 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo.

16.4 A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia do interessado, nos prazos e condições descritas
no Regulamento e Licitações e Contratos da Conab.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

17.1 A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar a
sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme disposto nos Artigos 568 a 572 do RLC.

17.2 A rescisão poderá ser:

a) por ato unilateral e escrito da Conab;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja
conveniência para a Conab; e

c) judicial, por determinação judicial.

17.2.1 A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

17.2.2 A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos
contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em curso.

17.2.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à
prévia e ampla defesa, conforme procedimento previsto nos Artigos 582 a 593 do RLC.

17.3 A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções
previstas no Cláusula Décima Sexta e no Art. 574 do RLC:

a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar;

b) execução da garantia contratual para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela Conab; e

c) na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o
limite dos prejuízos causados à Conab.
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17.4 A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão
amigável, devendo o respectivo extrato ser publicado no Diário Oficial da União.

17.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

18.1. As Partes comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a
legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física identificada ou identificável
(“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial,
a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.965 (Marco Civil da Internet), de 23 de
abril de 2014, o Decreto Federal 8.771, de 11 de maio de 2016, e demais leis e regulamentos aplicáveis.
No caso de situações não definidas nesta cláusula aplica-se o disposto na Lei nº 13.709/2018.

18.2. As Partes, ao efetuarem a assinatura no presente instrumento jurídico reconhecem que,
toda operação realizada com os Dados Pessoais identificados neste instrumento, serão devidamente
tratadas, de acordo com as bases legais dispostas no art. 7º da Lei 13.709/2018, vinculando-se
especificamente para a execução das atividades deste instrumento jurídico.

18.3. A PARTE RECEPTORA garante a utilização de processos sob os aspectos da segurança da
informação, principalmente no que diz respeito à proteção contra vazamento de informações e
conscientização dos colaboradores sobre o uso adequado das informações.

18.4. A PARTE RECEPTORA, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar todos
os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer
contribuição da PARTE RECEPTORA, ainda que este instrumento jurídico venha a ser resolvido e
independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução.

18.5. A PARTE RECEPTORA deverá manter registro das operações de tratamento de Dados
Pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizativas necessárias para proteger
os dados contra a destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou
o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela para
o tratamento de dados pessoais são estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos
padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas
regulamentares aplicáveis.

18.6. A PARTE RECEPTORA deverá notificar a PARTE REVELADORA, no prazo determinado em
regulamento da Autoridade Nacional, ou seja, em até 2 (dois) dias úteis da ciência, de qualquer não
cumprimento das disposições legais ou contratuais relacionadas aos Dados Pessoais que afete a  PARTE
REVELADORA, assim como de qualquer violação de Dados Pessoais que teve acesso em função do
presente instrumento jurídico.

18.7. A PARTE RECEPTORA deverá por seus próprios meios adotar instrumentos de proteção dos
Dados Pessoais junto aos seus colaboradores e fornecedores, de forma a preservar o sigilo dos Dados
Pessoais da PARTE REVELADORA.

18.8. As Partes reconhecem que o compartilhamento ou a transferência de dados pessoais para
as bases de dados internas da Conab e para o Órgão da Imprensa Nacional para publicação dos atos
oficiais da Administração Pública, quando for necessário, está contemplada pelo disposto no art. 26 da Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais, e pelo inciso IV do § 1º do mesmo artigo, conforme a finalidade do
referido instrumento jurídico.

18.9. As Partes “REVELADORA” e "RECEPTORA", por si e seus subcontratados, garante que, caso
seja necessário transferir para o exterior qualquer Informação Pessoal cumprirá as Leis de Proteção de
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Dados Pessoais, em especial os artigos 33 a 36 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais referentes à
transferência internacional de Informações pessoais.”

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - DA SUBCONTRATAÇÃO
 

19.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRIBUTÁRIOS

 

20.1 Correrá por conta da contratada todo e qualquer pagamento relativo a encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscal, comercial, decorrentes da execução deste contrato.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES

21.1 A Matriz de Riscos é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na execução do
Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação.

22.2 A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades
relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas elencadas na Matriz de Riscos – Anexo
C do Termo de Referência.

23.3 A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste
quando estes competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na Matriz de Riscos – Anexo C  do
Termo de Referência.

24.4 A Matriz de Riscos, Anexo C  do Termo de Referência, constitui peça integrante deste Contrato,
independentemente de transcrição.

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

 

22.1 O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas do artigo 510 do Regulamento de
Licitações e Contratos da Conab, vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de licitar.

22.2 Fica vedada a celebração de termos aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na Matriz
de Riscos, como de responsabilidade da contratada.

22.3 A CONTRATADA somente poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses excluídas
de suas responsabilidades previstas na Matriz de Riscos – Anexo C do Termo de Referência.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

 

23.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que:

23.1.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original;
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23.1.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;

23.1.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado;

23.1.4 haja a anuência expressa da Contratante à continuidade do contrato.

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES
 

24.1 É vedado à CONTRATADA:

a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

 

b) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

c) subcontratar, na íntegra o objeto licitatório.

 
 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO
 
 

25.1 Conforme disposto no Regulamento de Licitações da Conab e no art. 7º do Decreto nº 7.203/2010 fica
vedada a contatação:

I) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;

II) de quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau, com dirigente da Conab; empregado da Conab,
cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou contratação; e de autoridade do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

III) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão ou
rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06)seis meses; ou

IV) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral,
por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, com agente público que exerça cargo em comissão ou
função de confiança na CONAB, incluindo, neste parentesco, cônjuge ou companheiro.

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO
 

26.1 Consideram-se integrantes do presente Instrumento Contratual o Termo de referência e seus anexos, O
Edital de Pregão Eletrônico CONAB n.º 01/2024 e seus Anexos (35829372), a Proposta da CONTRATADA,
datada de   12/07/2024  (36465771), no que couber, e demais documentos pertinentes, independente de
transcrição.

 

27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
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27.1 A legislação aplicável ao presente Contrato e aos casos omissos é o Regulamento de Licitações e
Contratos da Conab - RLC e subsidiariamente, a Lei n° 13.303, de 2016 e demais normas federais de
licitações e Contratos administrativos aplicáveis às empresas públicas.

 

28. CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

28.1 A publicação do extrato do presente Contrato deverá ser providenciada pela CONTRATANTE até o 5º
(quinto) dia útil do mês subsequente ao da sua assinatura no Diário Oficial da União, conforme disposto no
artigo 480 do Regulamento de Licitações e Contratos da CONAB.

29. CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

29.1 Os serviços contratados, objetos deste contrato, não geram vínculo empregatício entre os prepostos da
contratada e a contratante ou quaisquer direitos ou obrigações trabalhistas, previdenciárias ou securitárias.

30. CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DO FORO

30.1 Para dirimir todas as questões oriundas do presente CONTRATO, é competente o foro da Justiça Federal
de Recife, Seção Judiciária do Estado de Pernambuco.

30.2 E, por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

 

 

Recife,      de        Agosto de 2024

 

 

Pela Contratante:                                                                                                                                   Pela
Contratada:       

__________________________________                                                                                                                                 
__________________________________     

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Renata Nunes Ferreira, Usuário Externo, em 16/08/2024,
às 16:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por MARIVALDO JOSE VERGARA DOS S TOSCANO, Gerente de
Área Regional - Conab, em 16/08/2024, às 17:59, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO ELIZALDO DE VASCONCELOS E SA,
Superintendente Regional - Conab, em 19/08/2024, às 08:23, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 37088073
e o código CRC 486CA37F.

Referência: Processo nº.: 21449.000458/2024-55 SEI: nº.: 37088073
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